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INVESTIR EM PRIMEIROS CUIDADOS À SAÚDE OU CONSTRUIR E REABRIR HOSPITAIS, AMPLIANDO NÚMERO DE LEITOS? 

Gilson Carvalho

A questão não é tão excludente como possa parecer, pois todos dirão que há necessidade das duas ações. O que precisamos discutir é em que peso, em que lugar, cada uma destas coisas possa ter maior ou menor importância. Vamos a mais este desafio de troca de idéias.
Temos assistido a uma modificação quali e quantitativa no perfil dos leitos hospitalares no mundo inteiro e também no Brasil. A questão é multicausal e multifatorial. Há modificações na quantidade destes leitos por localização física, por equilíbrio econômico-financeiro e pela sua destinação técnica.

Existem fatores que tendem a diminuir internações e, consequentemente, a uma diminuição da necessidade de leitos hospitalares, entre os quais podemos citar: melhora do acesso a atendimento ambulatorial para uma série de doenças simples; redução importante de internações sociais; diminuição da natalidade com redução de número de partos (o SUS já fez 3,5 milhões de partos ano e hoje faz apenas cerca de 2,5 mi, por opção das pessoas!); maior controle de doenças infecto contagiosas como tuberculose, hanseníase, sarampo, poliomielite e mais recentemente a gripe; pequenas e médias cirurgias realizadas no ambulatório e em clínicas; acesso a exames e procedimentos invasivos, hoje feitos ambulatorialmente; clínicas de hemodiálise, quimio e radioterapia; tratamento domiciliar. Sem nos esquecer dos padrões de qualidade hoje exigidos socialmente, padronizados  e cobrados pela vigilância sanitária  e das obrigações trabalhistas de uma força de trabalho com longa história de precariedade de contrato, sem  dos direitos básicos e fundamentais. 
Existem fatores que tendem a aumentar as internações e consequentemente a um aumento da necessidade de leitos hospitalares: pacientes com traumatismo (violência e acidentes de trânsito e de trabalho); idosos com doenças crônico-degenerativas (câncer, hipertensão, cardiopatias); para procedimentos reparadores e estéticos, para internações críticas como os cuidados intensivos de UTI.

Parece que entre estes dois grupos de fatores os maiores e mais fortes são aqueles que tendem a diminuir leitos hospitalares. Podem até aumentar as instituições de saúde, mas no global os leitos tendem a ser em menor número. No mundo e já agora nos últimos anos, também no Brasil.
Quanto à localização física destes leitos há uma tendência a que locais em que havia grande concentração deles comecem a diminuir os leitos em operação até levando a que hospitais sejam fechados.  De outro lado, onde não havia leitos eles vem sendo criados e aumenta a relação leitos-habitante.

Quanto ao equilíbrio econômico-financeiro ele é fundamental. No sistema público tem-se que estabelecer a viabilidade econômico financeira de construção ou manutenção, mesmo que não se receba por produção. 

No sistema privado brasileiro a remuneração, o mais das vezes, é por serviços prestados. Se não há demanda não há possibilidade de que sejam mantidos por muito tempo leitos não utilizados. Internações de problemas mais simples, trazem menos receita  e conseqüentemente a tendência é de não serem mantidos. 
Tem um fator apontado acima, em que devemos nos deter. Como manter hoje o equilíbrio econômico nos hospitais públicos e privados, com as atuais exigências tanto técnicas quando trabalhistas? Pequenos hospitais mantidos anteriormente com profissionais médicos generalistas que assumiam  especialidades variadas sendo ao mesmo tempo clínicos (adultos e crianças), cirurgiões, obstetras e anestesistas hoje são inviáveis.  Estes médicos, em cidades do interior, davam cobertura dia e noite e permanentemente, mantendo-se em plantão presencial ou à distância. Existem muitos poucos profissionais com este perfil. Mesmo quando existem, alguns só são aceitos, técnica e socialmente, onde não existe disponibilidade de uma equipe multi-especialidade e multi-profissional. Lembro o papel fundamental destes verdadeiros médicos de família que serviram e servem aos cidadãos neste Brasil afora. Aos remanescentes deles rendo minha profunda e sincera homenagem.
O corpo de enfermagem era composto de atendentes formados em serviço, muitos deles residentes na própria instituição, como agregados. Sua carga horária de trabalho era excessiva, sem nenhum padrão de remuneração de horas extras, trabalho insalubre ou adicional noturno. Sem contar com religiosos que tinham em suas congregações e ordens o mister de cuidar de doentes, bem como o trabalho voluntário ligado a grupos filantropos, religiosos ou não.

Os custos hospitalares se multiplicaram, com pessoal, material permanente e de consumo. O principal aumento de custo na saúde é com pessoal (plantão médico presente ou à distância – agora remunerado; equipes de enfermagem em contínuo rodízio etc). Existem outros altos custos com equipamentos, instrumentos, móveis e material médico hospitalar de consumo como os, medicamentos. Outro fator que interfere no equilíbrio econômico é o fato de que a taxa de permanência em internações tende a diminuir. Para menos dias de internação por paciente, abre-se a brecha para que menor número de leitos dê conta de atender a mesma demanda.
Quando os motivos de internação são problemas menos complexos há uma tendência a tratamento ambulatorial onde se expandiu a capacidade de resolvê-los com menos internações sociais. Internou-se muito por determinação social quando os pacientes não dispunham de acesso a medicamentos e exames ambulatoriais e a internação era a garantia de que seriam tratados. O SUS melhorou muito esta capacidade de acompanhamento e garantia de exames e medicamentos, sem precisar internar. Muitas internações para procedimentos invasivos e pequenas e médias cirurgias passaram a ser realizados ambulatorialmente.

Uma questão em destaque são as internações obstétricas, já citadas de relance acima. O SUS já realizou cerca de 3,5 milhões de partos ano. Em 2008 os partos foram apenas cerca de 2,5 milhões. Piora ou melhora? Evidente melhora quando os pais estão tendo chance de definir o número de filhos que desejam e têm acesso a meios de evitá-los como opção madura.

Se tomarmos o número de leitos hospitalares em 1976  era de 4,2 leitos por mil habitantes, e os dados de 2005 mostram 2,4 leitos por mil. É um bom sinal. Não é só no setor público. Os planos e seguros também tendem a diminuir o número de internações. 

A razão de se levantar esta discussão é que tenho assistido a vários Prefeitos e Secretários de Saúde Municipais iniciarem a busca de dinheiro (a fundo perdido junto ao Ministério ou por Emendas Parlamentares – fonte inexorável de corrupção financeira e de votos no congresso!)  para a construção de hospitais municipais, fruto de uma das promessas de campanha. Os argumentos são muitos: “as pessoas precisam de cuidados hospitalares aqui e não ficar dependendo de hospitais de outras cidades”; “precisamos de leitos para nossas gestantes pois os nenéns acabam nascendo sempre em outra cidade”; etc.
Ao se fazer esta opção de reativar ou construir hospitais tem-se que ter muita clareza de todo o custo de uma futura manutenção de pequenos hospitais. Muitos Prefeitos não fazem este estudo de viabilidade econômica futura. A construção tem um valor até baixo. Reconhecidamente o menor deles. Os equipamentos médico-hospitalares já começam a mostrar custo mais alto de aquisição e de futura manutenção feitos hoje terceirizadamente com firmas especializadas. O maior problema depois é a questão de pessoal. Não existe dificuldade na contratação de pessoal de enfermagem e de outras áreas. Entretanto, levar médicos hoje para o interior, em cidades pequenas, é quase impossível. Lembrar que já faltam pediatras para as atividades ambulatoriais, como tê-los em esquema de plantão permanente para receber os recém-nascidos das maternidade? Como fazer cesarianas, sem anestesistas? Como tê-los, mesmo que seja à distância? O mesmo para obstetras, cirurgiões e clínicos. 
Que prefeitos e secretários reflitam muito sobre esta questão. A alegria de cumprir promessa de campanha de fazer ou reativar um hospital de pequeno porte, pode se transformar em quatro anos de pesadelo com o fantasma de ter um hospital parado e impossível de ser posto em funcionamento. Reeleição ou fazer sucessor, nem pensar se este fantasma estiver presente!
Existem outras soluções essenciais para a saúde de uma comunidade que não seja a construção ou reativação de hospitais. É essencial melhorar de fato os primeiros cuidados com saúde. Fazer ações de promoção à saúde (mexer com as causas das doenças para mudar o seu perfil), ações de proteção da saúde (mexer com os riscos de adoecer através de medidas específicas como vacinas, exames preventivos; vigilância à saúde – sanitária e epidemiológica  e outras mais). 
Outra questão, não menos importante, é garantir a referência dos cidadãos para as ações de maior complexidade que deverão ser feitas por especialistas, por exames mais complexos e por internações hospitalares. 
Se problemas e causas são múltiplas, as saídas são da mesma natureza. Tem-se que tomar por princípio básico que não se deva deixar de internar todos aqueles que têm necessidade de serem cuidados hospitalizados. De outro, não se pode deixar que o equilíbrio econômico e financeiro de instituições e profissionais levem a internações e permanências desnecessárias tanto no setor público como privado que recebam por produção. 

Ainda que a atividade de saúde seja uma atividade econômica, ela tem um diferencial que deve ser o padrão ético-moral. Se em todas as atividades humanas a ética tenha que imperar, com muito mais determinação ela deve pautar os serviços de saúde. 
Acesso a cuidados integrais para os que detém ou não poder econômico deve ser o norteador. E, isto, não precisa ser feito em cada comunidade, mas numa rede regionalizada, hierarquizada de complexidade crescente de ações e serviços de saúde. 
Ter a honestidade de assumir a inviabilidade de cumprir promessas inadequadas de campanha ou tentar atender sonhos quiméricos da população saudosista de quando a cidade já teve um hospital. Velhos tempos, velhos custos  ... irrepetíveis na realidade atual de saúde! 

A missão do setor saúde, público e privado, é ajudar as pessoas a viverem mais e melhor. 
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